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ENFRENTAMENTO DOS MAUS-TRATOS INFANTO-JUVENIS: UMA 

REALIDADE DA ATENÇÃO BÁSICA 

 

 

FACING CHILD AND ADOLESCENT ABUSE: A PRIMARY HEALTH CARE 

REALITY 

 

Álisson Thiago Lima* 

Andreza Cristina de Lima Targino Massoni** 

 

RESUMO 

 

O objetivo desse estudo foi verificar o conhecimento e a conduta dos profissionais da 

Estratégia Saúde da Família (ESF) diante de casos suspeitos de maus-tratos infanto-juvenis. 

Ao todo, 137 profissionais (Médicos, Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem, Cirurgiões-

Dentistas, Técnicos em Saúde Bucal e Agentes Comunitários de Saúde) atuantes na ESF do 

município de Queimadas-PB participaram da pesquisa. Para tal, estes responderam a um 

questionário contendo questões subjetivas e objetivas, sendo estas analisadas pela estatística 

descritiva, a fim de caracterizar a amostra. Em seguida, empregou-se o teste Qui-quadrado de 

Pearson (ou o teste Exato de Fisher quando apropriado) para investigar associação entre as 

variáveis categóricas. O nível de significância foi fixado em 5%, considerando um intervalo 

de confiança de 95%. As questões subjetivas, por sua vez, foram analisadas através da Análise 

de Conteúdo, observando-se a saturação das respostas e agrupando-as de acordo com a ideia 

central. Observou-se que 70,1% dos profissionais reconhece sinais e sintomas indicativos de 

maus-tratos a crianças e adolescentes. Em contrapartida, 51,5% não se considera apta a 

realizar o diagnóstico e 75% não sabe documentar tais casos. Em relação à conduta, 94,2% 

conhece Órgãos aos quais possam recorrer e 88,3% afirma que faria a denúncia junto à 

Justiça. No entanto, 30,7% dos profissionais já suspeitou de casos de violência e destes, em 

81%, a conduta adotada foi a conversa com os pais ou responsáveis. A aptidão para o 

diagnóstico (p=0,049), documentação/notificação (p=0,005) e o acesso a informações sobre o 

Tema (p<0,001) estiveram estatisticamente associadas à escolaridade do profissional. 

Conclui-se que o nível de conhecimento dos profissionais analisados é satisfatório, sobretudo 

os de Nível Superior; mas que a conduta frente a casos suspeitos é, na sua maioria, 

inadequada. 

 

Palavras-chave:  Conhecimento, Maus-tratos Infantis, Estratégia Saúde da Família, 

Notificação. 

 

ABSTRACT 

 

The aim of this study was to assess the knowledge and behavior of professionals of the 

Family Health Strategy (FHS) in face of suspected cases of child and adolescent abuse. 

Altogether, 137 professionals (Doctors, Nurses, Nursing Technicians, Dental Surgeons, Oral 

Health Technicians and Community Health Agents) working in the municipality's FHS in 

Queimadas-PB participated in the study. To do this, they answered a questionnaire containing 

subjective and objective questions, the last ones were analyzed by descriptive statistics, in 

 
* Graduando em Odontologia pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), Campus I. 
**Professora Doutora do Departamento de Odontologia da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), 

Campus I. 



 
 

 10 

order to characterize the sample. Then, Pearson's Chi-square test (or Fisher's Exact test when 

appropriate) was used to investigate the association between categorical variables. The level 

of significance was set at 5%, considering a 95% confidence interval. The subjective 

questions, in turn, were analyzed through Content Analysis, observing the saturation of the 

answers and grouping them according to the central idea. It was observed that 70.1% of 

professionals recognize signs and symptoms that indicate children and adolescents abuse. In 

contrast, 51.5% do not consider themselves able to make the diagnosis and 75% do not know 

how to document such cases. In relation to the conduct, 94.2% know the entities to which 

they can appeal and 88.3% say that they would file the complaint with the Justice. However, 

30.7% of professionals have already suspected of cases of violence and of these, in 81%, the 

conduct adopted was dialogue with parents or guardians. The aptitude for diagnosis (p = 

0.049), documentation / notification (p = 0.005) and access to information on the Theme (p 

<0.001) were statistically associated with the professional's education degree. It is concluded 

that the level of knowledge of the professionals analyzed is satisfactory, especially those with 

a higher education degree; but that the conduct in the face of suspicious cases is, for the most 

part, inadequate 

 

Keywords: Knowledge, Child Abuse, Health Family Strategy, Notification 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Os maus-tratos infanto-juvenis são considerados traumas não acidentais, os quais 

podem ser definidos como toda ação ou omissão que cause prejuízo ao bem-estar, integridade 

física e/ou psicológica, bem como à liberdade e ao direito ao pleno desenvolvimento de 

menores de idade (BRASIL, 2002). Estes incluem situações em que podem transitar conflito e 

preconceito, além de, em determinados casos, negligência por parte dos familiares e até 

profissionais da saúde no enfretamento do problema (UNICEF, 2014). É importante salientar 

que, historicamente, a violência doméstica contra crianças e adolescentes era ignorada pela 

própria família e sociedade em geral, uma vez que era tida como parte natural e indissociável 

do processo de educar. Esse pensamento ainda é encontrado no cotidiano de diversas culturas 

(YILDIZ; TANRIVERDI, 2018). 

Neste contexto, existem quatro tipos de abuso: físico, o de mais fácil identificação, 

considerando a possibilidade de sinais visíveis (GARROCHO-RANGEL et al., 2015; 

FISHER-OWENS; LUKEFAHR; TATE, 2017; PRINTZ; BAKER; CARR, 2017); sexual, em 

que crianças e adolescentes são usados para satisfação sexual, geralmente por adultos 

(FISHER-OWENS; LUKEFAHR; TATE, 2017); emocional, compreendido como a omissão 

de carinho e/ou atenção à criança e ao adolescente, assim como ameaças, humilhações e 

agressões verbais a eles dirigidas, capazes de resultar em quadros de isolamento social, 

automutilação, depressão e suicídio (CUI; LIU, 2018); e negligência, a falha no provimento 

de necessidades básicas ou a exposição de crianças e adolescentes a situações que poderiam 

ser evitadas por seus responsáveis, tais como fome, frio, e uso/abuso de substâncias 

psicoativas (SMITT; LEEW; VRIES, 2017). 

Devido a maior vulnerabilidade psicossocial das vítimas, este problema tem gerado 

discussão em toda a sociedade (WACHESKI et al., 2012). Além disso, diversos estudos 

comprovam que este tem se tornado um problema de saúde pública mundial, apresentando 

grande prevalência, inclusive no Brasil, e se caracterizando como uma das maiores causas de 

morte em crianças e adolescentes (REICHENHEIM et al., 2011; SILVA JUNIOR et al., 2015; 

CINDY, 2015; VALENTE et al., 2015; SALUM et al., 2016; SOARES et al., 2016).  

O aumento de casos de maus-tratos infanto-juvenis alerta para a necessidade de 

capacitar os profissionais para sua identificação e prevenção (GARROCHO-RANGEL et al., 

2015; COSTACURTA et al., 2015; SILVA-JÚNIOR et al., 2018). E neste contexto, é 

importante destacar que; segundo a legislação brasileira; é obrigação dos profissionais de 

saúde notificar a suspeita de maus-tratos a um órgão competente (MASSONI et al., 2014). 

A rede básica de saúde, através da Estratégia Saúde da Família (ESF), configura-se um 

lugar propício para a prevenção, identificação, notificação e vigilância da violência que 

acomete crianças e jovens por ter proximidade com as famílias em seu contexto territorial 

(LOBATO et al., 2012). Porém, apesar de todos os avanços; estudos relatam que a 

identificação e notificação dos casos de maus-tratos ainda representa um desafio para muitos 

profissionais e gestores dos serviços de saúde (MOREIRA et al., 2014; MASSONI et al., 

2014; WHO, 2015; KAUR et al., 2016; CARLOS et al., 2016). Tal aspecto é preocupante, 

uma vez que a notificação, além de fornecer dados importantes para a vigilância 

epidemiológica (VELOSO et al., 2013), é considerada a primeira etapa no processo de 

enfrentamento da violência (LIMA; DESLANDES, 2015). 

É importante salientar, nesse contexto, que o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), Lei nº 8.069 de 13 de Julho de 1990, em seus artigos 13 e 245, torna compulsória a 

notificação de casos, mesmo que suspeitos, de maus-tratos e prevê multa aos profissionais de 

saúde que optarem por não realizar a denúncia. 

Alguns profissionais de saúde se omitem diante de casos de maus-tratos, sendo as 

justificativas para essa conduta: o medo de perder pacientes, falta de confiança no serviço de 
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proteção à criança e ao adolescente, medo de lidar com os pais, falta de conhecimento sobre a 

conduta correta, incerteza no diagnóstico, medo de se envolver legalmente, e 

desconhecimento da verdadeira responsabilidade de denunciar e medo da violência da família 

contra a criança (GRANVILLE-GARCIA et al., 2010; KAUR et al., 2016, MARTINS-

JÚNIOR et al., 2019). Muitas vezes as informações sobre esse assunto estão praticamente 

ausentes ou insuficientes nos cursos de graduação e pós-graduação (WACHESKI et al., 2012; 

MATOS et al, 2013; ABREU et al., 2017). 

Existe, portanto, uma lacuna considerável no que diz respeito à notificação e 

identificação de casos de violência por parte dos profissionais de saúde. Estes, por estarem em 

contato direto com a comunidade e serem instruídos a notificar compulsoriamente situações 

suspeitas de maus-tratos ou abandono, espera-se serem aliados importantes na denúncia 

dessas situações (CARRIJO et al., 2014). 

Ressalta-se que por se tratar de um problema complexo, multicausal e com forte 

influência de questões sociais, culturais e econômicas é necessário que as estratégias de 

enfrentamento estejam de acordo com o contexto familiar e da comunidade (CARLOS et al., 

2016). Para tal, sugere-se a análise das múltiplas formas de violência e seus determinantes 

locais (LOPES et al., 2015) a fim de elaborar políticas públicas e ações intersetoriais que 

sejam adequadas àquela realidade (SILVA et al., 2019). 

Tem se observado uma escassez em estudos desenvolvidos sobre o Tema em 

municípios de pequeno porte populacional (até 50.000 habitantes, segundo o IBGE). Visto 

que, as publicações, em sua maioria, são oriundas de pesquisas realizadas em cidades com 

mais de 100.000 habitantes. Todavia é relevante questionar se o porte populacional do 

município tenha relação direta com questões culturais e sociais e estas, por sua vez, 

apresentem relação com o fenômeno da violência. 

Desse modo, se faz necessário a realização de estudos como estes em municípios de 

pequeno porte populacional para a melhor compreensão de como os profissionais da saúde 

inseridos naquela realidade agem diante de casos suspeitos de maus-tratos infanto-juvenis. A 

análise de trabalhos como este, possibilita a profissionais e gestores de municípios com este 

perfil, além de um momento de autoavaliação, a elaboração de estratégias de enfrentamento à 

violência mais próximas de sua realidade. 

Neste contexto, é objetivo do presente estudo avaliar dentre os profissionais da 

Estratégia Saúde da Família de um município de pequeno porte populacional do interior do 

Nordeste do Brasil, o conhecimento e conduta diante de casos suspeitos de maus-tratos 

infanto-juvenis. 

 

 

2 METODOLOGIA 

 

2.1 Tipo do Estudo  

 

 Foi realizada uma pesquisa transversal, observacional, descritiva-analítica 

(ANTUNES; PERES, 2013). 

 

2.2 Local do Estudo 

 

 O estudo foi realizado em Queimadas, Paraíba; município de pequeno porte 

populacional localizado na Região Metropolitana de Campina Grande e apresentando uma 

população de 41.049 habitantes (IBGE, 2011). Justifica-se a escolha pelo município em 

questão, por este, além de apresentar o porte populacional adequado ao desenvolvimento da 

proposta de estudo, possuir 100% de seu território coberto pelas equipes da Estratégia Saúde 
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da Família, todas com Equipe de Saúde Bucal, sendo o único município na Região que 

apresenta tais características. 

 

2.3 População e Amostra 

 

O município conta com 17 Equipes inseridas no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES) com composição mínima de Médico, Enfermeiro, 

Técnico de Enfermagem, Cirurgião-Dentista, Auxiliar em Saúde Bucal e Agentes 

Comunitários de Saúde. Baseado nas informações contidas no CNES, há 190 profissionais 

atuantes na Atenção Básica. Desse modo, optou-se pela realização de um censo desta 

população (ANTUNES; PERES, 2013). 

 

2.4 Critérios de Elegibilidade 

 

Foram incluídos nesse estudo todos os profissionais da saúde (Médicos, Cirurgiões-

Dentistas, Auxiliares em Saúde Bucal, Profissionais da Enfermagem e Agentes Comunitários 

de Saúde) cadastrados no CNES, na Atenção Básica, que desempenham suas atividades 

laborais em uma das 17 Unidades da Estratégia Saúde da Família do município de 

Queimadas, Paraíba; sendo excluídos aqueles profissionais da saúde que, no momento da 

coleta, mesmo constando no cadastro do CNES, não desempenhavam mais suas atividades 

laborais em uma da referidas Unidades ou encontravam-se em apenas em funções 

administrativas. 

 

2.5 Instrumento de Coleta de Dados 

 

Para tal, foram aplicados questionários (APÊNDICE A) contendo questões subjetivas 

e objetivas relacionadas à idade, sexo, profissão e dados referentes à escolaridade do 

participante da pesquisa; bem como ao seu conhecimento sobre violência infanto-juvenil, sua 

conduta diante de casos suspeitos ou confirmados de maus-tratos e suas dúvidas sobre o 

Tema. Destaca-se o fato de por serem autoaplicáveis, os questionários permitiram maior 

liberdade e autonomia do voluntário, contribuindo, assim, para uma maior veracidade das 

informações e evitando transtornos negativos no desenvolvimento de suas atividades laborais. 

 

2.6 Procedimentos de Coleta de Dados 

 

No momento inicial da coleta de dados, foi explicada, aos profissionais de cada 

Unidade da ESF, a finalidade do estudo, sendo então solicitada a participação dos sujeitos da 

pesquisa daquele Estabelecimento de Saúde mediante a autorização através da assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE B). 

A fidedignidade das respostas foi testada pelo método de validação de “face” com 

10% dos participantes, onde durante a explicação inicial da finalidade da pesquisa e primeiro 

contato dos sujeitos da pesquisa com os questionários foi solicitado que estes explicassem, 

com suas próprias palavras, o que haviam entendido sobre cada pergunta (FRANKFORT-

NACHMIAS; NACHMIAS, 1996). 

Os questionários foram deixados em cada Unidade, organizados em envelopes e na 

quantidade exata de profissionais ali atuantes, para a posterior coleta dos mesmos. Optou-se 

por esta estratégia para que, em momento algum, os sujeitos da pesquisa se sentissem 

coagidos, pela presença do pesquisador, a participar do estudo proposto. Além disso, 

possibilitou que não houvesse interferência nas atividades laborais, nem no funcionamento da 

Unidade Básica. 
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Adotou-se como padrão, para todas as Unidades Básicas de Saúde, duas tentativas de 

recolhimento dos questionários. Caso o preenchimento não pudesse ter sido feito na primeira 

tentativa, passava-se para a segunda tentativa de coleta, após uma semana. Os questionários 

faltosos ou em branco nos envelopes, foram contabilizados como perda amostral. 

 

2.7 Processamento e Análise dos Dados 

 

Por fim, os dados obtidos foram processados considerando dois grupos de questões. 

As questões objetivas foram analisadas pela estatística descritiva, a fim de caracterizar a 

amostra. Em seguida, empregou-se o teste Qui-quadrado de Pearson (ou o teste Exato de 

Fisher) para investigar associação entre as variáveis categóricas. O nível de significância foi 

fixado em 5%. Todas as análises foram conduzidas através do software IBM SPSS Statistics 

versão 25.0, considerando um intervalo de confiança de 95%. As questões subjetivas, por sua 

vez, foram analisadas através da análise de conteúdo, observando-se a saturação das respostas 

e agrupando-as de acordo com a ideia central, sendo possível, nesse tipo de análise, a 

possibilidade de um mesmo participante citar mais de uma resposta (FREITAS; JANISSEK, 

2000). 

 

2.8 Aspectos Éticos 

 

Ressalta-se que o presente estudo seguiu as orientações da Resolução 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde, tendo sido aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Estadual da Paraíba (parecer número: 2.593.356) (ANEXO A), sendo garantido 

o sigilo dos dados referentes aos profissionais participantes da pesquisa e demais preceitos 

éticos daquela Resolução. 

 
 

3 RESULTADOS 

 
A população inicialmente proposta para este estudo foi composta pelos 190 

profissionais da saúde que desempenham suas atividades laborais nas 17 Unidades da 

Estratégia de Saúde da Família do município de Queimadas, Paraíba. Destes, 20 foram 

excluídos por estarem afastados do trabalho (por atestado ou licença) durante a realização do 

estudo. Desse modo, a amostra final consistiu em 170 profissionais, dos quais 137 

responderam os questionários após 2 tentativas de coleta. Houve, portanto, uma perda 

amostral, devido à recusa, de 19,5% (33 profissionais). 

 Foi possível observar que os profissionais investigados neste estudo apresentaram, em 

média, 36 anos, sendo predominantemente do sexo feminino (79,6%) (Tabela 1). 

Mais da metade dos profissionais foi representada por Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS) (53,3%), seguidos por Enfermeiros (13,1%). O menor número de profissionais foi 

representado por Médicos (1,5%) (Tabela 1). 
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Tabela 1: Medidas de tendência central da variável idade dos profissionais; e distribuição dos 

profissionais de acordo com o sexo e a profissão. Queimadas, Brasil (n=137). 

 

A maioria dos profissionais afirmou possuir conhecimento sobre a violência contra a 

criança e o adolescente (75,2%) e saber como agir diante de casos suspeitos de maus tratos 

(75,7%). Todavia, apenas 27% afirmaram ter recebido alguma informação sobre o tema 

durante sua vida acadêmica e profissional. É importante destacar que 92% dos profissionais 

demostraram interesse em receber algum tipo de capacitação (Tabela 2). 

 Quanto ao diagnóstico dos maus-tratos infanto-juvenis, menos da metade dos 

profissionais relataram se sentir aptos a realizá-lo (48,2%), apesar de 70,1% afirmarem 

conhecer quais sinais e sintomas podem ser observados em casos suspeitos. Destacado, 

porém, que o perfil dos agressores é desconhecido para os mesmos (60,6%) (Tabela 2). 

Em relação à conduta dos profissionais participantes, frente aos casos suspeitos de 

violência contra crianças e adolescentes, observou-se que 75% afirmam não saber como 

documentá-los. Quando perguntados se denunciariam tais casos à Justiça, 88,3% responderam 

que sim (Tabela 2).  

Na Tabela 2 ainda é possível verificar, associação estatisticamente significativa entre o 

grau de escolaridade dos profissionais participantes e a aptidão ao diagnóstico de violência 

(p=0,049), bem como entre a escolaridade e o fato de saber documentar sinais e sintomas 

indicativos de agressão (p=0,005). Assim, o relato sobre a aptidão para diagnosticar casos 

prováveis de violência foi maior entre os profissionais com o ensino Superior (62,9%), bem 

como o relato sobre a habilidade em documentar sinais e sintomas indicativos de agressão 

(42,9%) em comparação com os profissionais que tinham até o ensino Técnico. Constatou-se, 

também, associação estatisticamente significativa entre o grau de escolaridade e o acesso à 

informação sobre o tema (p<0,001). Profissionais com o ensino Superior relataram ter tido 

 Média Desvio Padrão Valor Mínimo Valor Máximo 

Idade (em anos) 36 9 18 64 

     

 

Variáveis 

n % 

Sexo   

Feminino 109 79,6 

Masculino 24 17,5 

Não informado 4 2,9 

Profissão   

Agente Comunitário de Saúde 73 53,3 

Enfermeiro 18 13,1 

Técnico de Enfermagem  16 11,7 

Cirurgião-Dentista 15 10,9 

Auxiliar de Saúde Bucal 13 9,5 

Médico 2 1,5 

Total 137 100 
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mais acesso à informação sobre o tema (54,3%) em comparação com os profissionais que 

tinham até o ensino Técnico. 

 

Tabela 2. Associação entre conhecimento, acesso à informação e conduta dos profissionais 

frente a situações de maus-tratos infanto-juvenis e o grau de escolaridade. Queimadas, Brasil. 

 Nível de escolaridade    

Variáveis Até o Ensino 

Técnico 

Ensino 

Superior 
Total p-valor 

 n % n % n %  

Conhecimento sobre violência       0,095(a) 

Sim 73 71,6 30 85,7 103 75,2  

Não 29 28,4 5 14,3 34 24,8  

Apto ao diagnóstico       0,049(a)* 

Sim 44 43,6 22 62,9 66 48,5  

Não 57 56,4 13 37,1 70 51,5  

Suspeitou maus tratos       0,443(a) 

Sim 33 32,7 9 25,7 42 30,9  

Não 68 67,3 26 74,3 94 69,1  

Conhece o perfil dos agressores       0,584(a) 

Sim 38 37,6 15 42,9 53 39,0  

Não 63 62,4 20 57,1 83 61,0  

Sabe como agir diante de casos 

de violência 
      

0,254(a) 

Sim 74 73,3 29 82,9 103 75,7  

Não 27 26,7 6 17,1 33 24,3  

Denunciaria a violência à justiça       0,359(b) 

Sim 88 86,3 33 94,3 121 88,3  

Não 14 13,7 2 5,7 16 11,7  

Conhece o órgão a qual recorrer       0,999(b) 

Sim 96 94,1 33 94,3 129 94,2  

Não 6 5,9 2 5,7 8 5,8  

Conhece os sinais e sintomas       0,137(a) 

Sim 68 66,7 28 80,0 96 70,1  

Não 34 33,3 7 20,0 41 29,9  

Sabe documentar       0,005(a)* 

Sim 19 18,8 15 42,9 34 25,0  

Não 82 81,2 20 57,1 102 75,0  

Acesso à informação sobre o 

tema 
      

< 0,001(a)* 

Sim 18 17,8 19 54,3 37 27,2  

Não 83 82,2 16 45,7 99 72,8  

Gostaria de capacitação sobre o 

tema 
      

0,999(b) 

Sim 93 92,1 33 94,3 126 92,6  

Não 8 7,9 2 5,7 10 7,4  
Nota. (a) Teste qui-quadrado de Pearson; (b) Teste exato de Fisher; * p < 0,05. 

 

A Tabela 3 apresenta a consolidação das falas dos participantes sobre algumas 

questões propostas. Verificou-se que a maioria (49%) dos profissionais reconhece o papel do 

Conselho Tutelar como Órgão de proteção à criança e ao adolescente. Esse percentual 
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aumenta para 86,2% se for considerada a associação do Conselho Tutelar com outros Órgãos. 

Em relação aos sinais sugestivos de maus-tratos, evidenciou-se que 44,5% compreende a 

existência de sinais físicos e psicológicos, associados ou não. Quanto à conduta mediante a 

hipótese de um caso suspeito de maus-tratos, 57,7% relatou optar por acionar imediatamente 

os Órgãos competentes sem que haja contato prévio com pais ou responsáveis pela vítima. No 

entanto, dos 137 profissionais, 42 (30,7%) já suspeitaram de casos de violência contra criança 

e adolescente. Destes, a conduta adotada pela maioria foi a conversa com os pais ou 

responsáveis (81%), seguida da notificação junto à Justiça (16,6%) (Tabela 2). (Tabela 3). 

 

Tabela 3: Análise de Conteúdo de questões propostas para obtenção de respostas subjetivas. 

Queimadas, Brasil. 

Variável/Ideia central n % 

Órgão(s) de proteção à criança e ao adolescente que pode(m) ser 

acionado(s) 

Conselho Tutelar 

Conselho Tutelar e outro Órgão* 

Outro Órgão* 

Não respondeu 

Sinais sugestivos de maus-tratos 

Sinais físicos, psicológicos e cognitivos 

Apenas sinais físicos 

Apenas sinais psicológicos e/ou cognitivos 

Não respondeu 

Como agir diante de um caso suspeito 

Conversar com pais ou responsáveis, seguido de notificação junto aos 

Órgãos competentes 

Denunciar aos Órgãos competentes, sem contato prévio com os pais ou 

responsáveis 

Não respondeu 

 

 

67 

51 

11 

08 

 

61 

19 

16 

41 

 

 

22 

 

79 

36 

 

 

49 

37,2 

8 

5,8 

 

44,5 

13,8 

11,6 

30,1 

 

 

16 

 

57,7 

26,3 

Total 137 100 

Diante dos casos suspeitos, o que fez 

Conversou com responsável ou família 

Reportou à Justiça 

Nada 

 

34 

07 

01 

 

81 

16,6 

2,4 

Total 42** 100 

* Os outros Órgãos mencionados, com frequências variáveis, foram: Juizado da Infância e Juventude, Delegacia, 

Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) e Centro de Referência Especializado em Assistência Social 

(CREAS). 

** n=42, referente aos profissionais que já suspeitaram de casos de maus-tratos. 

 

4 DISCUSSÃO  

 

 As publicações voltadas à temática dos maus-tratos infanto-juvenis e sua abordagem 

na Atenção Básica tem visado avaliar o conhecimento e conduta, em geral, dos profissionais 

de nível superior, como Médicos, Enfermeiros e Cirurgiões-Dentistas (DESLANDES et al., 

2015; SILVA-OLIVEIRA et al., 2017; COSTA; MANIA, 2019; MARTINS-JÚNIOR et al., 
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2019). No presente estudo optou-se por incluir, além dos profissionais já mencionados, 

Técnicos de Enfermagem, Auxiliares de Saúde Bucal e Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS). Compreende-se que estes profissionais, além de fazerem parte da equipe 

multiprofissional atuante na Estratégia Saúde da Família, podem contribuir com o processo de 

enfrentamento da violência intrafamiliar, principalmente no que se refere à identificação de 

casos suspeitos. 

Dentre estes profissionais, o ACS está mais propenso a presenciar situações 

indicativas de maus-tratos, em especial casos de negligência, pois; pelas características de sua 

função; tem acesso direto aos domicílios das famílias da sua microárea. No entanto, mesmo 

tendo essa responsabilidade, a categoria relata escassez de informações recebidas acerca da 

identificação e notificação (RAMOS; SILVA, 2011; PALMEZONI; MIRANDA, 2011; 

GARBIN et al., 2014). 

 De forma geral, os profissionais investigados apresentam nível satisfatório de 

conhecimento em relação à percepção de casos suspeitos de maus-tratos à criança e ao 

adolescente, uma vez que a maioria soube identificar adequadamente sinais e sintomas 

característicos desse tipo de violência. Ressalta-se que, assim como em estudos anteriores 

(GRANVILLE-GARCIA et al., 2010; MASSONI et al., 2014; COSTA et al., 2015), a ênfase 

dada pelos profissionais foi em torno de sinais relacionados, geralmente, à violência física. 

Houve, portanto, um menor destaque para sinais e sintomas de possível abuso sexual ou 

psicológico e nenhuma menção a aspectos relacionados à negligência. Apesar da importância 

da temática, o investimento em iniciativas educacionais voltadas aos profissionais para o 

enfrentamento da violência sexual infanto-juvenil é negligenciado. Desta forma, se sugere a 

construção de planos de capacitação permanentes e de caráter intersetorial (DESLANDES et 

al., 2015). Considerando-se, inclusive, que muitos profissionais da saúde não apresentam o 

conceito de negligência bem consolidado (COSTA et al., 2015). 

Mesmo apresentando conhecimento adequado sobre os sinais e sintomas relacionados 

aos maus-tratos infanto-juvenis, mais de a metade dos profissionais não se considera apta a 

realizar o diagnóstico e a documentação de tais casos. A lacuna na aptidão para documentar 

os casos também foi encontrada em estudo anterior (MASSONI et al., 2014). Nenhum dos 

participantes do presente estudo mencionou, em momento algum, a ficha de notificação de 

maus-tratos (compulsória quando relacionada a crianças e adolescentes) instituída pelo 

Ministério da Saúde, corroborando, desse modo, estudos anteriores em que os profissionais 

atuantes na Estratégia Saúde da Família desconheciam tal instrumento legal (COSTA et al., 

2015; CRUZ et al., 2019). Compreende-se, portanto, que pode haver um processo de 

subnotificação da violência e que a presença da ficha na Unidade, bem como o conhecimento 

sobre seu correto preenchimento estão diretamente associados com a melhoria na notificação 

dos casos e, consequentemente, em estratégias de enfrentamento mais coerentes e efetivas 

(SANTOS et al., 2016; MACEDO et al., 2019). 

Neste contexto Médicos e Enfermeiros são os que mais percebem casos suspeitos de 

maus-tratos infanto-juvenis e prosseguem com a denúncia, já os Cirurgiões-Dentistas são os 

que menos identificam e denunciam (WHO, 2015; SILVA-OLIVEIRA et al., 2017; 

MARTINS-JÚNIOR et al., 2019). Tais achados podem ser interpretados como paradoxais, 

uma vez que a região orofacial é a região mais atingida em casos de abuso físico e também se 

configura como campo de atuação deste profissional, favorecendo a percepção de sinais 

indicativos desse tipo de abuso (PRINTZ; BAKER; CARR, 2017). 

Entre as justificativas para que os profissionais adotem essa conduta está a lacuna no 

que concerne à capacitação para o enfrentamento da violência intrafamiliar dentro do contexto 

acadêmico e profissional. Estudo realizado com graduandos em Odontologia demostrou que 

uma parte considerável dos alunos não se sentia apto a realizar o diagnóstico de maus-tratos e 

não recebeu, durante a graduação, quaisquer informações a respeito (ABREU et al., 2017). A 
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ausência de informação durante a graduação também pode ser encontrada nos cursos de 

Medicina (SILVA JÚNIOR et al., 2017).  No que se refere ao presente estudo, constatou-se 

que pouco mais de um quarto dos profissionais tiveram, durante sua vida acadêmica e 

profissional, acesso a alguma informação sobre a temática da violência infanto-juvenil. A 

falta de conhecimento está diretamente associada à subnotificação do problema (SILVA-

OLIVEIRA, et al., 2017; MARTINS-JÚNIOR et al., 2019; MACEDO et al., 2019). 

Além disso, corroborando estudos conduzidos anteriormente (GRANVILLE-GARCIA 

et al., 2010; MASSONI et al., 2014; SILVA-OLIVEIRA et al., 2017; CRUZ et al., 2019; 

MARTINS-JÚNIOR et al., 2019), alguns profissionais afirmam já ter suspeitado de casos de 

maus-tratos a crianças e adolescentes e, mesmo sabendo quais Órgãos são responsáveis pela 

proteção dessa parcela da população, optam, na maioria das vezes, por não acioná-los. Foram 

relatadas, como justificativas para esta atitude, dúvidas em relação ao anonimato da denúncia 

e o consequente medo de represália por parte dos agressores. A conduta da não notificação 

pode ser considerada, ainda, consequência da falta de ações intersetoriais e de políticas 

públicas voltadas para o enfrentamento à violência (SILVA et al., 2019). 

 O perfil dos agressores também é desconhecido por grande maioria dos profissionais 

participantes do presente estudo. Tal fato está diretamente relacionado à sua conduta frente a 

casos suspeitos de violência a criança e ao adolescente. Constatou-se que a maior parte afirma 

que faria a denúncia junto à Justiça, mas ao surgir caso suspeito de maus-tratos, os 

profissionais preferem entrar em contato com os pais ou responsáveis antes de acioná-la. No 

entanto, essa conduta necessita ser repensada já que estudos apontam que, na maioria dos 

casos, os agressores fazem parte do núcleo familiar da vítima (OLIVEIRA et al., 2014; 

PINTO JÚNIOR; CASSEPP-BORGES; SANTOS, 2015; SILVA et al., 2019; FERREIRA; 

NILANI; BENNEMANN, 2019; FERREIRA; CORTÊS; GONTIJO, 2019). 

 A associação estatística significativa aqui encontrada se assemelha a estudo anterior 

(MASSONI et al., 2014) em que os profissionais de nível Superior possuem maior acesso 

prévio à informação sobre o Tema e se sentem melhor qualificados para realizar o diagnóstico 

e a notificação de casos suspeitos de maus-tratos infanto-juvenis em comparação aos 

profissionais que possuem até o nível Técnico. Ressalta-se que o percentual de profissionais 

que tiveram acesso à informação sobre o Tema durante sua vida acadêmica ainda é baixo – 

54,3% para os de nível Superior e apenas 17,8% para os que possuem até o nível Técnico – 

corroborando estudos anteriores (ABREU et al., 2017; SILVA JUNIOR et al., 2017). É 

importante salientar que dos 190 profissionais atuantes na ESF, 139 (73,2%) são de nível 

Médio e Técnico; desses, 105 (55%) são Agentes Comunitários de Saúde.  

É relevante destacar que os dados desse devem ser considerados com cautela, dada as 

suas limitações, entre as quais, por ser este do tipo transversal, permitindo a realização, 

apenas, de associações entre fatores e desfecho; não havendo, portanto, a possibilidade de 

relacionar causa. Ressalta-se, ainda, a amostra limitada dos Médicos justificada pela recusa de 

88,2% dos profissionais dessa categoria em participar do estudo.   

 As observações feitas através deste trabalho permitem perceber que há a necessidade 

de ofertar aos profissionais da Atenção Básica momentos voltados para a educação 

continuada no tema do estudo realizado. A proposta de capacitações sobre o tema foi aceita 

por maioria (92,6%) dos profissionais participantes. Destaca-se que a parceria entre os Órgãos 

de proteção à criança e ao adolescente e a Estratégia Saúde da Família deve ser reforçada, 

uma vez que contribui para a desmistificação do processo de denúncia, criando um vínculo de 

confiança em relação à garantia ao anonimato da denúncia; orienta os profissionais acerca da 

conduta adequada e oferece  a estes a possibilidade de acompanhar o caso, dando uma maior 

resolutividade ao mesmo. 
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5 CONCLUSÃO 

 

 Os profissionais participantes do estudo apresentam nível satisfatório de conhecimento 

em relação à percepção de casos suspeitos de maus-tratos a crianças e adolescentes. No 

entanto, mais de a metade não se considera apta a realizar o diagnóstico e a documentação de 

tais casos. Constatou-se, ainda, que os profissionais de nível superior apresentam maior 

aptidão para o diagnóstico e notificação, bem como acesso à informação sobre o tema. Em 

relação à conduta, a maior parte dos profissionais afirma que faria a denúncia junto à Justiça, 

mas ao se deparar com um caso suspeito de maus-tratos, os profissionais preferem entrar em 

contato com os pais ou responsáveis antes de acioná-la. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO 

 

 

 
 

 

Idade: __________                                             Sexo: M (     )   F (     ) 

Profissão: _________________________ 

Ano de Conclusão do Curso: ________ Especialidade:___________________________ 

 

1. Tem conhecimento a respeito da violência contra a criança?  

S (     )                                    N (     ) 

 

2. Considera-se apto a fazer o diagnóstico de maus-tratos infantis? 

S (     )                          N (     ) 

 

3. Já suspeitou de algum caso de maus-tratos infantis? 

S (     )                                     N (     ) 

 

4. Em caso afirmativo, o que fez?   

Nada (    )        Reportou à Justiça  (    )        Conversou com o responsável ou família 

 

5. Conhece o perfil dos agentes agressores de crianças? 

S (     )                                     N (     ) 

Em caso positivo, descreva: 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

6. Sabe como agir diante de algum caso de violência contra a criança? 

7. S (     )                           N (     ) 

Em caso positivo, descreva: 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

 

8. Você denunciaria um caso de violência infantil à Justiça? 

S (     )                                     N (     ) 

Em caso negativo, qual (is) o (s) motivo (s)? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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9. Deixou de reportar algum caso por não querer maior envolvimento com o órgão de proteção 

à criança e ao adolescente? 

S (     )                          N (     ) 

 

10. Conhece algum órgão de proteção à criança ou a quem recorrer nos casos de maus-

tratos infantis? 

S (     )                                     N (     ) 

 

Em caso afirmativo, cite-o (s): 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

 

11. Conhece os sinais e sintomas mais comuns encontrados nos casos de violência contra 

a criança? 

S (     )                                     N (     ) 

Em caso afirmativo, cite-o (s)_________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

12. Sabe como documentar o caso? 

S (     )                                     N (     ) 

Em caso afirmativo, descreva:________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

13. Recebeu alguma informação sobre o tema durante a sua formação acadêmica:   

S (     )                                     N (     ) 

Em caso afirmativo, qual a fonte ou meio? _____________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

14. Gostaria de receber uma capacitação em relação ao assunto? 

S (     )                            N (     ) 

 

15. Quais são as suas principais dúvidas sobre o tema?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

16. Que recursos e meios você sugere para o desenvolvimento de atividades de 

capacitação junto aos profissionais da Estratégia Saúde da Família sobre o tema? 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezado (a) Senhor (a), pedimos o favor de dedicar alguns minutos do seu tempo para 

ler este comunicado. 

 

Estamos realizando uma pesquisa que tem como título: “CONHECIMENTO E CONDUTA 

DOS PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE QUEIMADAS, 

PARAÍBA, SOBRE MAUS-TRATOS NA INFÂNCIA E NA ADOLESCÊNCIA”; com o 

objetivo de avaliar a ocorrência de maus-tratos infantis, bem como o conhecimento e a atitude 

do profissional de saúde inserido na Estratégia Saúde da Família deste município sobre o 

assunto. 

DESCRIÇÃO DO ESTUDO: Esta pesquisa tem finalidade acadêmica. Será realizada 

mediante preenchimento de um questionário, constando de questões objetivas e subjetivas. 

Salienta-se que todas as informações obtidas serão guardadas e resguardadas, não sendo 

revelada sob qualquer pretexto a identificação dos respondentes. Deixamos claro, desde já, 

que não haverá nenhuma forma de benefício financeiro ou pessoal, e que esta declaração de 

concordância em participar do estudo poderá ser retirada a qualquer época, não acarretando 

em danos.  

RISCOS: Tal estudo não acarretará quaisquer tipos de risco ou desconforto, exceto o tempo 

gasto para responder as questões. 

CUSTOS: Não haverá custo algum para o participante. 

BENEFÍCIOS: Avaliar a necessidade de maiores esclarecimentos sobre o assunto, para que 

posteriormente sejam instituídas ações de orientação e capacitação entre os profissionais da 

área de saúde, em relação à identificação e ao relato ou denúncia de maus tratos infantis que 

possam estar ocorrendo na população por eles assistida. 

CONTATO: Caso necessite de maiores informações sobre o estudo, entrar em contato com a 

coordenadora, Andreza Cristina de Lima Targino Massoni, pelo telefone: (83) 98815-2439 ou 

pelo e-mail: andrezatargino@gmail.com. 

 

Eu, ______________________________________________________________, RG: 

____________________, li a descrição do estudo e, não havendo quaisquer dúvidas, 

concordo em participar do mesmo. Compreendo que minha participação é voluntária e que 

posso desistir de continuar a qualquer momento. Autorizo a liberação dos dados obtidos para 

apresentação em eventos científicos e publicações, desde que minha identidade seja protegida. 

 

 

 

____________________________________     ____________________________________ 

        PARTICIPANTE DA PESQUISA TESTEMUNHA 

 

 

________________________________________________ 
COORDENADORA DA PESQUISA 
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APÊNDICE C 

ANEXO A – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA DA UEPB 
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